
“SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO 25º ANIVERSÁRIO DA PRIMEIRA ELEIÇÃO DOS ÓRGÃOS DE GOVERNO PRÓPRIO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES”, PROMOVIDA PELA CASA DOS AÇORES DO NORTE

Porto, 19 de Outubro de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo por agradecer a feliz e oportuna iniciativa da Casa dos Açores do Norte, ao evocar, através dessa sessão, o 25º aniversário da Autonomia Democrática dos Açores.

Para além das comemorações oficiais que a Assembleia Legislativa Regional, por direito próprio e como órgão multirepresentativo da sociedade açoriana empreendeu a este propósito, contando com o alto patrocínio do Senhor Presidente da República, também no âmbito da celebração do Dia dos Açores o Governo levou até ao coração da emigração açoriana, na Costa Leste dos Estados Unidos, a evocação solene daquele Dia integrada nos 25 anos da existência dos órgãos de governo próprio eleitos pelos açorianos.

Na cidade americana de Fall River, sentimo-nos como se estivéssemos em casa, mas, lá, ou melhor, de lá, falámos e sentimos a alma e as histórias da nossa História, como se as fronteiras de mar que separam os açorianos por todos os continentes fossem os caminhos de vida que nos unem. Assim é também na cidade do Porto, ou onde quer que esteja um açoriano.

Orgulhamo-nos da importância que os Açores evidenciaram e evidenciam na elaboração da identidade nacional e na valorização da portugalidade. 

Já fomos Portugal quando Portugal não o era e a conjugação simultânea ou interpolada da nossa centralidade atlântica e da nossa ultra-periferia europeia, ou de projecção americana, fizeram e fazem da nossa Região um espaço insubstituível da penetração política portuguesa no contexto internacional passado e contemporâneo.

Se Lisboa reservou, para si, os escritórios da centralidade política, não evitou, porém, que os não tivéssemos já ocupado aos mais altos níveis dos cargos do Estado. Se a continentalidade portuguesa foi berço, a insularidade deu-lhe dimensão e consideração.

Do passado ao presente, legámos, entre os melhores, homens e mulheres – missionários, teólogos, cronistas, historiadores, humanistas, literatos, artistas, atletas, filósofos, politólogos, ou até, aventureiros – que trabalharam o pensamento, a cultura e a notoriedade portuguesas.

Hoje - 25 anos depois – não deixámos de ser o que fomos, mas passámos, em muitos aspectos, a ser o que desejávamos, particularmente desde quando uma geração ilustre de autonomistas, no final do século XIX, semeou, com a sua intervenção cívica, as raízes de um movimento autonómico à escala insular, que se encontra hoje confirmado no ordenamento constitucional português.

Celebrar agora estes vinte e cinco anos dos órgãos de governo próprio eleitos, não dispensa a homenagem devida aos que, com o seu esforço e participação, construíram os Açores que temos. A história de séculos de abandono das nossas ilhas ainda não se apagou nas novas gerações, porque os seus efeitos ainda não se apagaram. Mas, a história mais recente do exercício da Autonomia e da contrição do centralismo, proporciona progressos, esperanças e entusiasmos justificados que mobilizam a sociedade açoriana. 

A vivência plena e participada da responsabilidade autonómica que os açorianos assumiram – para fazer emergir a Região da subalternidade e das desvantagens permanentes a que estava submetida, e com a ambição de fazer dos açorianos portugueses como os outros – não dispensa o seu empenho constante, nem prescinde do apoio para o efeito do conjunto do país.

Definidos os contornos jurídicos-constitucionais da Autonomia, as tarefas da sua consolidação não residem nos palcos das estridências políticas, mas sim na assunção de uma cooperação construtiva, entre os órgãos da República e os Regionais, ressarciva dos açorianos e merecedora da compreensão e da adesão dos portugueses.

A Autonomia que temos não avança nem recua, na sua estruturalidade, através do debate efusivo e, por vezes, irracional, das minudências normativas e constitucionais. A insistência nesse debate, pelo contrário, só a polemiza e obstaculiza numa teia de suspeições, tão perniciosa como inútil.

A defesa estratégica da Autonomia, do seu futuro e da sua perenidade, encontra na nossa actualidade política outras referências, estas sim, necessárias e inadiáveis: a sua sustentação financeira proporcional às necessidades de convergência nacional e aos recursos do país; o seu desenvolvimento económico e social integrados; e a vivificação da sua identidade cultural e da sua abordagem específica no contexto das regiões ultraperiféricas europeias.

Tal não significa que a Região não faça valer os seus direitos constitucionalmente protegidos, sempre e quando eles sejam desrespeitados. Tal não significa que toleremos em algum momento a indiferença dos que têm o dever oposto.

Não reivindicamos para os Açores apoios ou financiamentos por sermos apenas uma região autónoma. Se fossemos uma região autónoma rica, sentíamo-nos no dever de reciprocidade. A solidariedade que sentimos que nos devem, justifica-se pela situação de atraso que ainda temos e pelos obstáculos que se colocam constantemente ao nosso desenvolvimento pela distância e dispersão territoriais. Integrados, como sempre quisemos estar, num projecto nacional, somos tão apaixonados na defesa do apoio que necessitamos, como no apoio a outras regiões, por exemplo do interior continental, que contribua para um crescimento harmónico de todo o país. O nosso desejo sempre foi, e continua a ser, o de prosseguirmos lado a lado.

Agradeço, sensibilizado, a atribuição do título de Sócio Honorário desta instituição, através da qual, quero crer, a Casa dos Açores do Norte reconhece o apoio que lhe pudemos dispensar. Tomo, assim, essa distinção, como uma homenagem aos órgãos de governo próprio da nossa Região neste tempo de aniversário.

Às Casas dos Açores está reservada uma importante missão na representação do imaginário e dos interesses reais dos açorianos, quer daqueles que vivem no exterior, quer daqueles que estão nas nossas ilhas. O dinamismo e as raízes recriadas por estas Casas, com as melhores tradições no continente português, têm sido importantes para a afirmação da nossa unidade e para o conhecimento dos Açores actuais.

É, aliás, um movimento que não pára de crescer: nasceu, recentemente a Associação da Casa dos Açores de Santa Catarina, no Brasil, reestruturou-se a Casa dos Açores em Winnipeg, Canadá, está em curso a criação de uma nova Casa dos Açores na Califórnia.

Com os recursos que tem disponíveis, o Governo, através da acção diligente da Direcção Regional das Comunidades - e tantas vezes relevada e apreciada por açorianos e portugueses oriundos de outras paragens em vários sítios do Mundo - tem procurado apoiar o trabalho voluntário e precioso dessas instituições, onde a generosidade e o amor às nossas ilhas está sempre presente.

Temos outras centenas de organizações, que também fazem o seu trabalho. Em todas, consoante as suas actividades e as nossas disponibilidades, procuramos sinalizar o nosso apoio solidário.

Assim continuaremos, na consideração da importância que toda essa rede de solidariedade interactiva tem para nós e para as gerações futuras.

Muito obrigado à Casa dos Açores do Norte por assinalar, com a devida ênfase, esta comemoração da nova era que vivemos nos Açores.
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